
As Promotorias de Justiça relatam que as irregularidades identificadas no 

CRELPS não se resumem a problemas de índole estrutural ou sanitária, mas 

de condutas de maior gravidade, como o desvio da finalidade institucional, 

descompromisso com as normas técnicas de saúde, indiferença com o 

adequado tratamento das internas, restrição à liberdade e comprometimento 

da integridade física e psicológica das pacientes. 

A fiscalização do CRELPS começou ainda em 2020, quando foi instaurado 

procedimento investigatório. 

Desde então, o Ministério Público recebeu vários relatos de irregularidades, 

como internações involuntárias de idosas; convivência entre adolescentes e 

dependentes químicas, em desacordo com o Estatuto da Criança e do 

Adolescente; internação de pacientes com distúrbios mentais e permanência 

de pacientes por muitos anos, em total desacordo com o perfil da unidade. 

Ao longo do inquérito civil, foram relatados casos de abusos e violências 

físicas e psicológicas nas dependências do CRELPS, como agressões físicas, 

injeções sedativas, trancafiamento de pacientes, corte do contato com 

familiares, retenção de objetos pessoais e falta de itens de higiene pessoal 

básica. 

Outras faltas gravíssimas incluem a ausência de equipe profissional de saúde 

permanente, relatada pela Apevisa em inspeção ocorrida no mês de setembro 

de 2021; e a inexistência de um controle formal de medicação dispensada, 

visto que, segundo o relatório da Apevisa, na entidade “há estoque de 

medicamentos controlados sem a apresentação de registros de aquisição e 

receituários médicos”. 

No mês seguinte, outubro de 2021, foi determinada pelas autoridades de 

saúde a primeira interdição parcial do CRELPS, com a proibição da entrada 

de novas pacientes. 

Em novembro de 2022 a Vigilância Sanitária de Petrolina reforçou o alerta, 

ao atestar que o CRELPS punha em risco as pacientes alocadas na entidade. 

Em 1º setembro de 2023, após constatar graves irregularidades, o MPPE 

emitiu uma Recomendação à Prefeitura de Petrolina para que fossem 

adotadas medidas para amparar mulheres atendidas pela entidade 

terapêutica. No dia 22 do mesmo mês, integrantes das Promotorias de Justiça 

de Petrolina e do Grupo de Atuação Especializada de Combate ao Crime 

Organizado do Ministério Público de Pernambuco (Gaeco/MPPE) e da 

Polícia Civil de Pernambuco (PCPE) cumpriram mandados de busca e 

apreensão expedidos pela 1ª vara Criminal de Petrolina na sede do Centro de 



Recuperação Evangélicos Livres para Servir (CRELPs) e nas residências dos 

investigados. 


